[image: image1.png]



       CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1645 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo



Ata nº 2153 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 17 de outubro de 2000. Aos dezessete dias do mês de outubro de dois mil, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2153 sessão ordinária desta Câmara.  Presentes os seguintes Vereadores: Antonio Aparecido Sinotti, Arnaldo Landgraf, Carlos Alberto da Silva Tuckmantel, Cristina Aparecida Batista, Edgar Saggioratto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Luiz Carlos Desideri, Natal Furlan, Nelson Pagoti, Osmar Fogolari, Roberto Bruno e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Vice-Presidente Vereador Nelson Pagoti, no exercício da Presidência, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2152 da Sessão Ordinária de 10.10.2000, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida o Senhor Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Osmar Fogolari que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Pedido de Licença do ver. Luiz Carlos Desideri pelo prazo de quarenta dias para tratamento de saúde, conforme atestado médico anexo. Colocado em discussão e votação o referido documento, foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Em seguida, o sr. Presidente convocou e empossou no cargo de vereador, uma vez que estava presente, o suplente Flávio José Santos Pinto, dispensando as formalidades regimentais, porque já tinha ocupado o referido cargo nesta legislatura. Ato contínuo, o sr. Presidente nomeou o ver. Carlos Tuckmantel para a Comissão de Justiça, Legislação e Redação em substituição ao vereador Nelson Pagoti, ver. Natal Furlan para a Comissão de Urbanismo, Obras e Serviços e a vereadora Cristina Ap. Batista para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana substituindo o ver. Luiz Carlos Desideri. Também, face a licença concedida ao ver. Luiz Carlos Desideri, foi nomeado o ver. Natal Furlan para substitui-lo na Comissão Especial de Inquérito constituída por força do requerimento nº 244/2000 (cestas básicas). Em seguida foi solicitado ao sr. Secretário que continuasse a leitura do expediente: 02) – Convite para a IV MAIP (Mostra de Arte Infantil de Pirassununga) com o tema A Arca de Noé, dia 28/10/00 no CEFE Presidente Médici; 04) – Prospecto do curso 100, Transmissão de Administração e Encerramento do Exercício Financeiro, realização IBRAP - Instituto Brasileiro de Administração Pública; 05) – Exemplar do Jornal da Afubesp, 9/10/00, nº 535; 06) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VI, nºs 1172, 1174 e 1175; 07) – Carta aberta aos acionistas minoritários, clientes, população e funcionários do Banespa referente à privatização do referido Banco; 08) – Ofício da Assessora Parlamentar da Liderança do PL, Célia M. Atienza,  informando que a partir de 15/3/2000, o Deputado Ramiro Meves passou a exercer a Liderança da Bancada do Partido Liberal – PL, em substituição ao Dep. Willians Rafael; 09) – Ofício Circular 03/2000, do Presidente do Fórum Nacional de Secretários de Agricultura, convidando-nos para participar da Convenção Anual do Agronegócio, de 21 a 24 de novembro de 2000; 10) – Ofício nº 444/00, do Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Robson Marinho, convidando-nos para a inauguração da nova sede da UR em Araras, dia 19/10/00; 11) – Comunicado nº 097533/2000, da Secretária Executiva do FNDE, Mônica Guimarães, informando liberações de recursos financeiros destinados a garantir a execução de programas do Fundo; 12) – Ofício nº 464/2000, da Dirigente Regional de Ensino, Neide Pinheiro Pedro, referente ao ofício 770/00, que encaminhou solicitação de construção de uma Unidade Escolar no Bairro Jardim das Laranjeiras; 13) – Ofício da Viação Pirassununga Ltda. em resposta ao ofício nº 790/2000 que trata do requerimento nº 307/2000, de autoria do ver. Nelson Pagoti que solicita a possibilidade de se permitir as substituições dos passes escolares com datas vencidas; 14) – Ofício do Presidente do PL, Ismar Leite de Souza, acusando recebimento do Ofício nº 853/00, que encaminhou requerimento nº 327/2000, de autoria do ver. Roberto Bruno, congratulando-se com todos que participaram do processo eleitoral, proporcionando em Pirassununga, uma tranqüila captação de votos pelas urnas eletrônicas; 15) – Ofício do Líder do PPB, Deputado Edson Gomes, acusando recebimento do ofício nº 827/2000, que encaminhou requerimento nº 326/2000, de autoria do ver. Roberto Bruno, apresentando-o como Moção de Apoio à formação do Plebiscito contra a privatização do Banespa; 16) – Ofício nº 647/2000 – EC/L, do Líder do PFL, Edmir Chedid, em atenção ao ofício nº 828/2000, que encaminhou requerimento nº 326/2000, de autoria do ver. Roberto Bruno, apresentando-o como Moção de Apoio à formação do Plebiscito contra a privatização do Banespa; 17) – Ofício da Telefônica, referente ao ofício nº 721/2000, que encaminhou requerimento nº 283/2000, de autoria do ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, solicitando a instalação de Telefone Público no Jardim Laranjeiras; 18) – Ofício do Secretário Municipal de Governo, Antonio Luis Fluete, encaminhando cópia do ofício da Viação Pirassununga, em resposta a Indicação nº 310/2000, de autoria do ver. Hilderaldo L. Sumaio, reivindicando mais linhas de ônibus para servirem ao Jardim do Lago; 19) – Of. Adm. nº 147/2000, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 70/2000, que visa autorizar o aditamento do Anexo II, do Plano Plurianual de Governo de 1998 a 2001, de que trata a Lei nº 2.825, de 30 de junho de 1997; e aditamento do Anexo II, das Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2001, de que trata a Lei nº 2.999, de 7 de julho de 2000. Encaminhado às Comissões de Justiça, Legislação e Redação, de Finanças, Orçamento e Lavoura e de Urbanismo, Obras e Serviços. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 20) – Indicação nº 380/2000, de autoria do vereador Roberto Bruno, para que se verifique possibilidades de reduzir a percentagem de multa sobre os Tributos Municipais, e taxa d’água de 10% para 2%; 21) – Indicação nº 381/2000, de autoria da vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando possibilidades de abrir as dependências do Centro de Saúde no período noturno; 22) – Indicação nº 382/2000, de autoria da vereadora Cristina Aparecida Batista, para que se determine a construção de “boca de lobo” na esquina das Ruas México com Equador; 23) – Indicação nº 383/2000, de autoria do vereador Antonio Aparecido Sinotti, para que se instale no cruzamento na Rua Martiniano dos Santos, sinalização de trânsito do tipo triângulo; 24) – Indicação nº 384/2000, de autoria do vereador Antonio Aparecido Sinotti, que se pratique as melhorias necessárias na praça existente nas proximidades da Associação do Banco do Brasil, Bairro da Raia, entre as Ruas Ten. Olympio Guiguer e Sebastião Arruda Sobrinho; 25) – Pedido de Informações nº 64/2000, de autoria do vereador Roberto Bruno, solicitando informações referentes ao Convênio firmado entre o Executivo Municipal e a Fundação Nacional do Meio Ambiente “Dr. Ernesto Pereira Lopes” em 12.08.99; 26) – Pedido de Informações nº 65/2000, de autoria do vereador Valdir Rosa, solicitando o envio da relação de empenhos a pagar até o final do exercício de 2000; 27) – Pedido de Informações nº 66/2000, de autoria do vereador Valdir Rosa, solicitando informações com relação às obras realizadas na Avenida Duque de Caxias Norte. Em seguida passou-se para leitura dos Requerimentos: 28) –Requerimento nº 335/2000, de autoria da vereadora Cristina Aparecida Batista e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com a FZEA e Diretoria da APAE pela realização do Simpósio, junto ao Teatro Municipal que denominou-se “Pecuária 2000”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 29) – Requerimento nº 336/2000, de autoria da vereadora Cristina Aparecida Batista e subscrito por mais nove edis, congratulando-se com a Secretaria Municipal da Criança, Adolescente e da Terceira Idade, que juntamente com sua equipe e coordenadoras, promoveram Exposição de Artes na Rua Duque de Caxias, defronte a Instituição financeira Nossa Caixa, Nosso Banco. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 30) – Requerimento nº 337/2000, de autoria da vereadora Cristina Ap. Batista e subscrito por mais nove edis, apresentando Moção de Apoio à posição da APEOESP, conclamando todos os Pares a assinarem o presente requerimento demonstrando à União o descontentamento do povo Corimbatá pela pretensão de impor a Municipalização do ensino dos Municípios. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Após aprovação, o ver. Bruno solicitou que cópia do mesmo seja encaminhada ao Centro do Professorado Paulista, sendo seu pedido deferido pelo sr. Presidente; 31) – Requerimento nº 338/2000, de autoria do vereador Valdir Rosa e subscrito por mais nove edis, consignando votos de pesar pelo passamento da senhora Mercedes Isepp Manchin. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 32) – Requerimento nº 339/2000, de autoria do vereador Roberto Bruno e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento da senhora Maria das Dores Wittica do Carmo. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 33) – Requerimento nº 340/2000, de autoria do vereador Roberto Bruno e subscrito por mais dez edis, consignando votos de congratulações com o Colégio John Kennedy pela realização da XXIX Semana Kennedy. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 34) – Requerimento nº 341/2000, de autoria do vereador Roberto Bruno e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com a classe médica de todo o País, essencialmente aos profissionais de nossa cidade. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 35) – Requerimento nº 342/2000, de autoria do vereador Roberto Bruno e subscrito por mais nove edis, solicitando que se encaminhe o presente aos Exmos. Senhores Dr. Mário Covas e Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, para que informem o Povo de Pirassununga com referência às obras na ponte em Cachoeira de Emas, sobre o Rio Mogi Guaçu. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 36) – Requerimento nº 343/2000, de autoria do vereador Roberto Bruno e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com os professores de todo País, em essencial àqueles radicados em nossa cidade, pela passagem da data 15 de outubro em que se comemora o Dia do Professor. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a leitura do Expediente, inscrito para falar, o vereador Valdir Rosa pediu a leitura do Relatório da CEI nº 02/2000 que visa apurar irregularidades na entrega de cestas básicas  e inclusão no expediente para votação. “Comissão Especial de Inquérito. Processo nº 002/2000 – CEI. Assunto: “Visa apurar eventuais irregularidades relativas à entrega de cestas básicas”. Relator: Valdir Rosa. Senhor Presidente,  Membros. Trata-se de procedimento apuratório, visando detectar irregularidades relativas aos produtos entregues na cesta básica, aos servidores municipais, objeto do Contrato nº 031/00 onde a empresa Cathita Comércio e Representações Ltda., sagrou-se vencedora do certame e conseqüentemente, obrigada a entregar, 14.180 cestas básicas mensais, com início em junho/2000 e termo final em maio/2001. Segundo se apurou no procedimento, houve reclamações dos servidores, com relação à qualidade dos produtos da cesta básica, especificamente o arroz, feijão e o café, que foram entregues em maio/2000. Em junho de 2000, por ocasião de nova entrega de cestas básicas, a Comissão de Recebimento de Cestas Básicas, optou por colher mostras dos produtos arroz e feijão, enviando para o ENCAL – Empresa Nacional de Classificação e Análise Ltda., apresentando o feijão, classificação tipo 02 e umidade de 18,20%; e o arroz, classificação tipo 02 e umidade de 12,30% (fls. 26/27). À fl. 32, foi solicitado esclarecimento do representante da empresa Cathita Comércio e Representações Ltda., o qual apresentou os laudos de fls. 34/36, alegando que seus produtos estavam dentro do padrão de normalidade e nas regras do Convite Administrativo (fl. 50), declaração esta confirmada à fl. 103 do procedimento. O Executivo concluiu no protocolo nº 972/00, à fl. 51, que os laudos apresentados pela administração eram imprestáveis, posto que colhidos à revelia da interessada, determinando contra-prova nos produtos a serem entregues na cesta básica de julho/2000, com a notificação da interessada para acompanhar a coleta do material. O procedimento (fl. 55) fora feito na presença de Rosana Maria Nogueira, com a coleta de arroz, feijão e café e resultados obtidos às fls. 59, 60 e 101, demonstrando a impropriedade dos produtos, na forma licitada, onde então, em data de 20.07.2000, o Executivo Municipal, procedeu com a rescisão amigável do Contrato nº 031/00 com a empresa Cathita Comércio e Representações Ltda. (fls. 68/69). Na fase investigatória, promovida por esta Comissão, os membros da Comissão de Recebimento de Cestas Básicas, ratificaram suas versões na fase administrativa (fls. 72/77). 
É a síntese do necessário. Passo a dar o meu voto. Ficou claro que houve vários incidentes durante o procedimento de apuração da qualidade dos produtos cestas básicas. O casuísmo administrativo por conta do recebimento de três (03) remessas de 1.300 cestas básicas (maio, junho, julho/2000), sem a qualidade desejada para os produtos arroz, feijão e café, gerou insatisfação dos servidores, que logicamente reclamaram da inferior qualidade de produtos. Enfim, a solução do caso, em virtude do contrato administrativo, deve ser resolvido observando aqueles termos. Com efeito, a decisão tomada pelo Executivo, qual seja da rescisão amigável, sem qualquer punição contratual, não nos pareceu acertada, uma vez que comprovado que os produtos ofertados  pela empresa Cathita Comércio e Representações Ltda., eram de qualidade inferior à contratada, segundo os laudos apresentados e que foram colhidos mostras à presença de sua representante legal. (fl. 55). Portanto, a rescisão, sem aplicação de qualquer ônus à contratada implicou em transigir com o dinheiro público, sem ao menos descontar os valores entre as diferenças de qualidades de produto. Pior ainda, liberando a caução existente para o fim de assegurar o cumprimento do contrato. Com isso, a rescisão contratual de forma consensual causou lesão ao erário público, uma vez que o Executivo Municipal deu causa à perda patrimonial. Diz o “caput” do artigo 10, inciso XII, da Lei 8.429/92: “Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbarateamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: ...... XII – permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;” A jurisprudência considera o fato como ato de improbidade administrativa impróprio, quando o agente concorre com culpa, embora não receba direta ou indiretamente, qualquer vantagem econômica indevida. É o verdadeiro malbarateamento do dinheiro público, que deve ser repelido por esta Casa Legislativa. O Professor Paulo Mascarenhas, no seu opúsculo Improbidade Administrativa, Ed. de Direito, Ed. 1999, pg. 39, dá-nos a exata definição de improbidade: “O inciso XII qualifica como ato de improbidade administrativa, permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente. Dentre as obrigações do agente público está a de zelar pelo erário e pelo patrimônio públicos, e como tal, jamais permitir que um terceiro, pessoa física ou jurídica, tire proveito indevido da Administração Pública, enriquecendo ilicitamente à custa do erário e, por que não dizer, roubando do contribuinte, do cidadão que paga corretamente os seus impostos e vê o seu dinheiro escoar pelo ralo pela incúria dos seus governantes.” Diante dessas considerações, e entendendo que houve malversação do dinheiro público, opino para que o procedimento seja encaminhado ao Ministério Público Local, para as devidas providências, bem como ao Tribunal de Contas do Estado, em virtude da rescisão irregular do contrato, sem as aplicações das multas previstas. É o meu parecer. Sala das Sessões, 05 de outubro, 2000. Valdir Rosa. Relator“. Assinaram também o documento os seguintes edis componentes da CEI: Arnaldo Landgraf, Carlos Alberto da Silva Tuckmantel e Natal Furlan. Colocado em votação o requerimento verbal do ver. Valdir Rosa para incluir no expediente para apreciação o relatório final de conclusão da CEI nº 02/2000 referente às cestas básicas, foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Em votação, o relatório da CEI, foi aprovado também por unanimidade de votos dos presentes (11 x 0). Continuando com a palavra, o ver. Valdir Rosa fez a denúncia de que foi procurado por oito pessoas que não conseguiram remédios na Promoção Social. Aparteou a ver. Cristina que, além dos remédios, não estão dando cestas básicas e não fornecem mais nada. Retornou o ver. Rosa dizendo que essas pessoas não têm como comprar o remédio de uso contínuo sem o qual elas podem vir a falecer. Aparteou novamente a ver. Cristina declarando que é por isso que há uma indicação do Projeto de renda mínima familiar. Voltou o ver. Rosa dizendo que na primeira gestão esse Prefeito plantou flores, na segunda grama e o que vemos é um povo furioso; a Santa Casa suspendeu o Convênio Médico por falta de pagamento e ele teve o descaramento de ir à televisão dizer que as contas estão equilibradas; não está entregando cestas básicas nem medicamentos mas foi liberada a parcela de R$ 286 mil para a Simétrica Engenharia; é fundamental que a Promoção Social funcione bem para atender as pessoas humildes. Aparteou o ver. Roberto Bruno lembrando que o Prefeito se elegeu com o slogan “que era o prefeito dos pobres” e termina a campanha no ostracismo e deixa a Prefeitura na miséria; independente de suas convicções políticas, ele tem que governar para todos; é triste chegar no final do mandato e ele condenar uma população que necessita. Este edil disse ser preciso entender que o povo escolheu quem deve governar. Retornando, o ver. Rosa ratificou o seu pedido para que o Prefeito e sua equipe renunciem. Aparteou novamente o ver. Roberto Bruno lembrando que o Prefeito dizia estar tudo em dia, que não devia nada a ninguém. Voltou com a palavra o ver. Rosa pedindo para que a esposa do sr. Prefeito, responsável pela Secretaria da Promoção Social, seja mais humana e apesar de não ser pirassununguense, trate com carinho as pessoas, senão, oferece passagem, só de ida, para a mesma voltar a sua terra, Batatais. O edil declarou ter recebido denúncia também com relação à qualidade da merenda servida nas creches. Isso, o sr. Prefeito está fazendo por raiva por ter perdido as eleições. Solicitou ainda aos vereadores mais ligados ao Prefeito, que conversem com ele sobre nossa preocupação. Com a palavra, o ver. Roberto Bruno disse que há tempos vem reivindicando que as multas dos tributos municipais, sejam reduzidas de 10% para 2%; o Prefeito encaminhou Projeto a esta Casa para perdoar as multas de atraso e está em estudo nas Comissões. Aparteou o ver. Rosa declarando que o Prefeito quer pagamento à vista, quer dinheiro antes de sair, para pagar as dívidas. Retornando, o edil Bruno referiu-se ao Pedido de Informações sobre os motivos do Prefeito ter assinado contrato com a FUNAMAM sem o conhecimento da Câmara e o mesmo havia alegado não ter nada com a referida Fundação. Teceu comentários também com relação à paralisação das obras na ponte da Cachoeira de Emas. O ver. perguntou sobre os quiosques prometidos às pessoas que foram arrancadas de seus pontos e colocadas em locais isolados. Aparteou o ver. Rosa dizendo que, primeiramente, o Prefeito em vez de falar que iria recorrer com relação ao assunto do Paço, ele deveria correr da Prefeitura. “Você acha que ele iria colocar quiosques para as pessoas humildes em frente a sua casa, um imóvel que ele valorizou com os jardins?”. Retornou o ver. Bruno lembrando que o ver. Nelson Pagoti deixou a liderança legítima do Prefeito porque ele não foi atendido com relação ao estacionamento. Aparteou novamente o ver. Rosa dizendo que o Paço será ocupado e haverá movimento nos quiosques que lá estarão; o Prefeito ganhou o que merecia e, a partir de janeiro, o pessoal terá público para movimentar o comércio local. Voltando o ver. Bruno disse que o relatório do Paço Municipal foi aprovado. Este edil quer esclarecimentos sobre o Convênio da municipalização do trânsito que está terminando. Aparteou o ver. Flávio José Santos Pinto dizendo que está chegando o fim do ano e deveria ser preparado o pessoal para assumir o trânsito e não está. Continuando, o ver. Bruno solicitará informações sobre o que vai acontecer com a municipalização do trânsito. Aparteou o ver. Tuckmantel, para colaborar com o edil, disse que seria o convênio com a Polícia Militar. Respondendo, o ver. Bruno disse que estava previsto, terminando o Convênio, que a GM assumiria o trânsito mas não se sabe se ela está preparada. Informou que esteve na Assembléia Legislativa em São Paulo  em relação à situação do Banespa, houve uma participação super ativa dos funcionários do Banco para que o plebiscito fosse votado; o Banespa de Pirassununga também se mobilizou; espera-se, se ocorrer a venda, que 50 mil funcionários sejam mandados embora, sem falar na importância deste patrimônio para o Estado de São Paulo. O edil comentou sobre educação e as alterações na grade curricular; educação física praticamente está se acabando nas escolas públicas e vimos nas Olimpíadas que pessoas se destacaram isoladamente, por esforço próprio, família ou de poucos patrocinadores, mesmo sabendo que temos um clima agradável, um povo com qualidade física e condições de se destacar em qualquer modalidade, temos quadras esportivas em todos os lugares, escolas; é uma pena que esteja acontecendo isso e estão sendo mobilizadas todas as categorias de educação física pra se tentar motivar a Secretária da Educação no sentido de que não mexa na grade curricular. Enquanto os outros países investem na educação física como solução para combater as drogas, se formar atletas, nós estamos caminhando para trás. Pensando nisso, hoje, este edil fez contato com a APEOESP, Deputado Cesar Callegari e vão requerer um debate antes aberto à população; outro assunto debatido na Assembléia é o transporte da zona rural; inclusive está sendo debatido pelo deputado Cesar Callegari no sentido de que o Município venha receber recursos para que possa contratar e trazer esses alunos para estudar na cidade. Aparteou a vereadora Cristina declarando que neste ano houve transtorno para os alunos por causa do transporte e muitos pararam de estudar e está sendo encaminhado à APEOESP, requerimento contra a municipalização do Ensino. Continuando, o edil Bruno disse que é preciso fazer um debate sobre municipalização do Ensino. Encerrando seu pronunciamento, este vereador declarou que ele e o ver. Toco Marchetti do PSDT  apóiam a vereadora Cristina como candidata à Presidência da Casa na próxima gestão. Usou da palavra o ver. Arnaldo Landgraf lembrando que foi criticado por um edil que ele respeita muito e que este ver. era contra empréstimos; esclareceu que a preocupação era ter a Prefeitura equilibrada economicamente, atendendo ao social. Para encerrar, o edil fez um apelo aos novos vereadores que sejam bastante vigilantes com relação à Administração Pública, aos gastos da Prefeitura para que daqui quatro anos não aconteça o que está acontecendo hoje; tem-se a esperança de que o Prefeito tenha uma outra visão administrativa. Com a palavra, a ver. Cristina agradeceu aos edis Bruno e Toco que manifestaram publicamente o apoio e pretende fazer um bom trabalho na Casa. A ver. comentou sobre o requerimento à APEOESP e também sobre a indicação referente às filas no Centro de Saúde; falou do funcionamento nos postos de saúde em Porto Ferreira nos quais existe um clínico geral em cada diminuindo as filas. Aparteou o ver. Arnaldo Landgraf dizendo de sua satisfação com entrevista com o Prefeito de São Carlos o qual disse que irá informatizar a área da saúde. Aparteou também o ver. Valdir Rosa, que a informatização só chegou para a Prefeitura, menos para o Posto de Saúde. Continuando, a ver. Cristina disse que ainda vemos pessoas de madrugada em filas para pegar guia, por isso a indicação para se abrir o Posto no período noturno, coloquem um guarda municipal para as pessoas poderem ficar abrigadas, sentadas. Informou com relação aos pedidos de cestas básicas e remédios, que tem encaminhado aos Vicentinos, à Pastoral da Saúde pois não tem outro recurso. Pediu a palavra o ver. Edgar Saggioratto em razão da preocupação das denúncias do ver. Valdir Rosa e dirigiu-se a ver. Cristina lembrando que quando este edil passou a Secretaria da Saúde para esta gestão, já existia este sistema e, embora não acabasse com as filas, elas eram abrigadas e tinham condição de dignidade para aguardarem; infelizmente destruíram tudo e fizeram bem pior. Quanto ao exposto pelo Ver. Valdir, este edil acha que nesta semana devemos investigar e se isso realmente estiver acontecendo, devemos fazer um manifesto por escrito. Aparteou a ver. Cristina disse que é verdade pois ligou na Promoção e a Assistente Social, por telefone, disse que não poderia atender. Retornando, o ver. Saggioratto disse que aguardará pois não é só a Promoção, está sabendo de outros setores também, que nem papéis higiênicos para o Teatro estão mandando; solicitou portanto ao Presidente da Câmara que faça um manifesto, que todos os vereadores assinem e se encaminhe para o sr. Prefeito e para a Imprensa escrita e falada do nosso Município, dizendo de nossa indignação. Aparteou o ver. Bruno achando a idéia ótima. Aparteou também o ver. Rosa desejando que fosse acrescentada também a renúncia do sr. Prefeito. Contra-aparteou o ver. Roberto Bruno dizendo que o edil deve fazer esse pedido na semana seguinte, através de indicação. Não havendo vereador inscrito e ninguém mais querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, o Presidente passou para a Ordem do Dia que constou do seguinte: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 61/2000, de autoria do vereador Nelson Pagoti, que acrescenta dispositivos na Lei nº 2.755 (Concessão de Alvará para realização de Feiras ou Exposições comerciais). Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 02) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 62/2000, de autoria do Executivo, que visa autorizar a Prefeitura Municipal de Pirassununga a permutar imóvel com Célio Alves de Araújo Júnior. Ausentou-se do Plenário neste instante o ver. Edgar Saggioratto. Orientou o sr. Presidente que o quorum para aprovação deste Projeto é de 2/3 dos membros da Casa, sendo que o Presidente vota neste ato.  Usou da palavra o ver. Valdir Rosa disse que explicou ao interessado que o Projeto é totalmente inconstitucional e ainda tiveram a coragem de enviar para esta Casa; o terreno que ele está querendo dar não é dele pois não tem escritura definitiva e a área que ele está pedindo é uma área de uso institucional, também não pode ser permutada; não há como aprovar o Projeto. Em votação, o Projeto foi rejeitado por unanimidade de votos dos presentes (11 x 0); 03) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 64/2000, de autoria do vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, que visa instituir no Município de Pirassununga, o Dia do Vizinho. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 04) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 63/2000, de autoria do vereador Nelson Pagoti, que visa declarar de Utilidade Pública, a Igreja Evangélica Assembléia de Deus Ministério Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a Ordem do Dia, nada mais havendo a tratar e ninguém querendo fazer uso da palavra, o Senhor Presidente deu por encerrada a presente sessão, tendo faltado à mesma o vereador Luis Carlos Maggio de Castro. E para constar, foi por mim Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Assessor Jurídico, que vai devidamente assinada.
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